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i PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

OF. GP.L. n0 326/2023

Processo SEI n° 35.811/2023

Câmara Municitsal de Jundlaí

Protocolo Geral n» 7136/2023
Data: 24;11/2023 Horário: 16:23

LEG -

Jundiaí, 21 de novembro de 2023.
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Excelentíssimo Senhor Presidente:

^~~^

r^

Pemiitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação

dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que versa sobre a criação do Programa

Cartão + Alimentação Jundiaí, destinado à provisão de crédito em cartão alimentação de

fomia suplementar a ações de proteção social, com a finalidade de subsidiar o acesso a

alimentos para famílias ou indivíduos em situação de vulnerabilidade social.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração.

atenciosamente,

LUÏ ÏRN^RN^NDO MACHADO

Hrefeito

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA

see. l

Avenida da Liberdade s/n.°- Paço IVIunicipal "NovaJundiaí" - Fone (11)4589-8400



s

•as
•^MK

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

Processo SEI n° 35.811/2023

'fi^oSI^
-À^j

^~\

^^
Prfidentc
^~J'^_

PüBUGAÇ^ï ^—"
l^l^Wo0 6^

sentado.

içada»:

APROVADO

.António Carlos Albino
Presidente

(Q Q ^^/ f\^

PROJETO DE LEIN" N,2^

Art. 1° Fica autorizada a criação do Programa Cartão + Alimentação Jundiaí,

destinado a provisão de crédito em cartão alimentação de fonna suplementar a ações de

proteção social, com a finalidade de subsidiar o acesso a alimentos para famílias ou

indivíduos em situação de vulnerabilidade social que estejam participando de serviços,

programas e projetos da rede socioassistencial do SUAS Jundiaí, de que trata a Lei Municipal

n° 9.957, de 07 de junho de 2023, de execução direta ou indireta.

Art. 2° O programa tem como objetivos:

I - promover a participação em serviços, programas e projetos socioassistenciais,

contribuindo para a permanência das famílias ou indivíduos na rede de proteção social de

assistência social do Município;

II - subsidiar o acesso digno à alimentação;

Ill - favorecer a autonomia do sujeito em consonância com as seguranças

afiançadas pelo SUAS.

Art. 3° Constituem-se beneficiários do Programa as famílias ou indivíduos em

situação de vulnerabilidade social que preencherem as seguintes condições

cumulativamente:

I - ser residente no Município de Jundiaí;

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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II - ser previamente cadastrado no Cadastro Único (CadUnico);

Ill - estar em situação de pobreza confonne critérios utilizados pelo Prograina Bolsa
Família do Governo Federal ou outros que vierem a substituí-lo;

IV - estar participando de serviços, programas e projetos da rede socioassistencial do
SUAS Jundiaí.

§ 1° A inclusão no Programa Cartão + Alimentação Jundiaí será realizada por técnico
de nível superior da rede socioassistencial de execução direta.

§ 2° Os encaminhamentos em regime de excepcionalidade, ou que não se enquadram

nos critérios descritos nos incisos de I a IV do art. 3° desta Lei, poderão ser avaliados por

técnicos de nível superior da rede socioassistencial de execução direta, mediante
justificativa registrada em prontuário.

§ 3° Para fins de identificação dos membros da família, deverá o responsável

familiar, se elegível, manter os dados inscritos no Cadastro Único (CadUnico) atualizados.

§ 4° Os benefícios de transferência de renda não serão contabilizados no cômputo da
renda para enquadramento na hipótese do inciso III do art. 3° desta Lei.

§ 5° Tratando-se de famílias ou indivíduos acolhidos em Serviços de Acolhimento

Institucional, apenas serão elegíveis para o Programa Cartão + Alimentação Jundiaí
mediante avaliação técnica nos tennos do §2° do art. 3° desta Lei.

Art. 4° Pica a cargo do órgão gestor da política de Assistência Social do Município a

coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação e monitoramento,
e o financiamento total ou compartilhado do Programa.

Art. 5° Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) do

Município, a fiscalização e o controle social do Programa Cartão + Alimentação Jundiaí,
confonne as suas atribuições legais.

Art. 6° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentaria

própria prevista na unidade orçamentaria do Fundo Municipal de Assistência Social, a cada
exercício financeiro, confom-ie disponibili^á^ orçamentaria.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor n^data de) sy^ publicação.

LVÏÏ ÍANDO MACHADO

Prefeito
see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

^~^,

^~~\

Submetemos à apreciação dessa E. Edilidade o presente Projeto de

Lei por meio do qual se busca a criação do Programa Cartão + Alimentação Jundiaí,

destinado à provisão de crédito em cartão alimentação de forma suplementar a ações de

proteção social, com a finalidade de subsidiar o acesso a alimentos para famílias ou

indivíduos em situação de vulnerabilidade social que estejam participando de serviços,

programas e projetos da rede socioassistencial do SUAS Jundiaí, de que trata a Lei

Municipal n° 9.957, de 07 de junho de 2023, de execução direta ou indireta.

Sob o aspecto jurídico, a propositura em deslinde encontra

supedâneo, quanto à competência, no caput e inciso XXIII do art. 6° e no inciso IX do art.

7°, ambos da Lei Orgânica do Município.

No que tange à iniciativa, atestamos que é privativa do Chefe do

Executivo Municipal em confomiidade com os incisos IV e V do art. 46 c/c art. 45 da Lei

Orgânica do Município.

Vo mérito, enfatizamos que há sintonia com os artigos 215 e

seguintes da Lei Orgânica e os artigos 194,203 e seguintes da Magna Carta.

Além disso, a medida se justifica uma vez que o enfrentamento de

situações de vivência contínua de vulnerabilidade social deve contar com um campo de

proteção social amplo e estruturado no qual os benefícios apresentem uma relação

otimizadora com serviços, programas e projetos que promovam acessos e aquisições

sociais, materiais e relacionais às famílias e comunidades, potencializando seu

protagonismo e autonomia, em detrimento das ofertas pontuais. Dessa fonna, vislumbra-se

a necessidade de criação do Programa Cartão + Alimentação Jundiaí, que tem como

objetivo também a oferta de crédito em cartão alimentação, todavia de fomia focalizada à

famílias e/ou indivíduos em situação de vulnerabilidade social que estejam participando de

serviços, programas e projetos da rede socioassistencial do SUAS Jundiaí de execução

direta e/ou serviços da rede parceirizada, viabilizando a) a promoção da participação em

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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serviços, programas e projetos socioassistenciais, contribuindo para a pennanência das

famílias na rede de proteção social de assistência social do município; b) o subsídio do

acesso digno à alimentação e; c) o favorecimento da autonomia do sujeito em consonância

com as seguranças afiançadas pelo Sistema Único de Assistência Social.

Por derradeiro, enfatizamos que a proposta em comento não tem

implicação de ordem orçamentaria, confonne demonstrativo de impacto sobre a receita e

despesas, que acompanha o presente.

Justifícam-se assim, os motivos determinantes desta iniciativa, pelo

que se penïianece convicto de que os Nobres Vereadores não faltarão com o costumeiro

apoio à aprovação da presente propos>ttífa"

LUI E A

Pdefeito

MACHADO

see. l

/^~\.
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Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Boscolo, Diretor do Departamento de Orçamento, em 10/11/2023, às 11:52, conforme art.
I °, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9", inciso I do Decreto Municipal 26.136/201 5.

Documento assinado eletronicamente por José António Parimoschi, Gestor da Unidade de Governo e Finanças,em 13/1 1/2023, às 11:15, conforme
art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 c art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br informando o código verificador 1181512 e o código CRC
QV^S!'^ F39SE578.
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Declaramos para os fins dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/00 -
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que a lei que regulamenta o Programa
Cartão + Alimentação, tem adequação com a Lei Orçamentaria Anual (LOA)e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentarias (LDO) e será custeada pela dotação orçamentaria
15.01.08.244.0199.2199.33903200.0.

Declaro, ainda, que as despesas que oneram a mesma dotação, somadas todas
as despesas de mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa
de trabalho, não ultrapassam os limites da fonte de recursos estabelecidos para
o exercício e para os dois subsequentes.

.^^

Maria Brant

Gestora da UGADS

S^ÏÍ^i^'2

B

Documento assinado eletronicamente por Maria Brant de Carvalho Falcão, Gestor da Unidade de
Assistência e Desenvolvimento Social, em 08/11/2023, às 16:24, conforme art. 1°, § 7", da Lei
Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br informando o
código verificador 1176925 e o código CRC 6F4AC56B.

BF

^j£L,i
&v^

••••-—-I-

Avenida António Segre, 81 - Bairro Centro - Jundiai - SP - CEP 13201-155
Tel: 11 4589 6784-jundiai.sp.gov.br

PMJ.0035811/2023 1176925v3



Ê
fís_ll,J
(rv/<<>

Anexo II - Estimativa de Impacto
Orçamentário   SEI 1173442/2023

Em 07/11/2023

ESTIMATliVA DE tMRACTO: O'RCAMENTA.RlO-FliNANCEIiRO- - 202 3

liMIiiiÍ 20/1tt/2tt23

35811 2D23

15 UNJD. GESTftO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOltf. SOC.IAL

:::i.!mo;

,'^~~\

OBRAS CMS

REEQUIiUiBBO ECONOMiliCO-FtNANCEIRO E ADITAMENTOS DE CONTRATOS

AïtüfSEÇÃO DE ATI¥0 PERMANENTE

REPACTUAÇAO DE CUSTQS HOSPimiS / CONVÉNIOS /PAR;CERIAS/ ETC...

N:WA CONTRATAÇÃO

x l OUTRO íespeciflcar na descriçiol

.Ï,B£S£8tGW {Oetaiimísí:

^^
Traïa-se da regulamsntaçao do Programa Castso^ Allmeníaçao. 0: valor e.stlmado para 12 meses é
de R$ 2.8£MS.SOD,00, O valor de cada recarga do- cartão è de R$ 200,00, sendo' que a partir de ,202.5 será
reajustado í:o:m base na UFM - Unidade Fiscal do Munkïplo. Também projetamos um aumento de
cerca de 2S% no- voliume •de -fecargas para o: segundo sno e tnals 20% no- terceiro1 ano.

x

NÃO HA AUMENTO Df DCSPESA

OAUiMiENTO1 DE DESPESAS ESTÂ.ABR.ANGi&O PO:R UIM DOS PRO-G RAMAS llNSERIiDOS. NO PPAVIiGENTE

O AU:M;ENTO &AS DESPESAS TE:M: ADEQUAÇÃO COM A IQA VIGENTE

O' AüMiENTO DAS DESPESAS, UO-FlftPASSA O EXERCÉC^O FIINANCEtRO CORRENTE, PORTAOTO AS
MiESMAS SERÃO CO'NSISNADAS NAE:Si I.OA ÜO(S) EXERCÍCli-OÍSÍ' SEQUENTE^S} DE ACORDO OOMI O
CKOHOQWMA D€ D€SEMBOÍS.OS: D-0' ÍTEM 7

Se houver Convê-nios, Parcerias, ICon:ti'3tos e dem,aís Congên-er-es preencher os caiin,p>iis 3ibaiiiKO;

iaiUI
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PESSOAL E EN-CARGOS

x l CVSTEIO

INVESTIMENTO

I.IÈffliBiilHiBÍR^

)1 fÍ^I^íf.^£!1^?5Ê.?..^£.??.[!Í?.?..?!.!!lï^!?^?.ï\?.5. 2.

ÍÜMMHB
RS: 2.8GiO.OiO:0,&0 l RS

SS Ï.SWffXftO

4.BÕIâCÔES£f«VOtWDAS teercffito eiïfewsQh

4.1. DOMCDES A SER&W ONFMEMS ;

15.01.0S.244.0ÍSÇ.2199.3390320Q.O RS 233.333:,33

RS 233.333,33 | RS

233.333,33

4.2. BOTACÕfS A ffREM REDUZfDAS:

iMMÍSBÍfillll

RS
RS

RS
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7. CHONOGRAMA DE PMSAMEfilTOSï

MNIIII

^\

JAN

FEV

MAR

ABR

MM

JÜN

Jut

AGO

SET

OUT

N:OV

DEZ

TOTAL 01

TOTAL 02.

lÍÍBBREël
t.ftMBiBlljNli

BllBBKiiffi.

233.333.33

233.333,33

233.333.33

233.333,33

233.333.33

233.333,33

233.333.33

233.333,33

233.333.33

233.333,33

233.333.33

233.333.33

245.000,00

294.000,00

294.000.00

294.000,00

294.000,00

294.000,00

294.000,00

294.000,00

294.000,00

294.000,00

294.000,00

294.000,00

352.800,00

233.333,33 2.811.666,66

233.333,33

3.536.800,00

2.811.666,66 3.586.800,00

f
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Documento assinado eletronicamente por Raquel Bellodi Crepaldi, Analista de Planejamento, Gestão
e Orçamento, em 08/11/2023, às 14:42, confon-ne art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°,
inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

Documento assinado eletronicamente por Maria Brant de Carvalho Falcão, Gestor da Unidade de
Assistência e Desenvolvimento Social, em 08/11/2023, às 16:24, conforme art. 1°, § 7°, da Lei
Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br infot'mcindoA^^
código verificador 1173442 e o código CRC E4D59AOO.
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FroçessQ SEI s° 25^ïW2QSZ

FRBFBITÜÍRÂBQ MUNICÍPIO DE JHNÜIAÍ- SP

LEIN.0 9.957, DE W DE JÜNBÜ DE 2023

Rógula a Polítiea Muníclpsl -de As sistên,ci:a: Social;; & revoga as L®is
SM5Í2QÏ4 e 9.^7/2021, eõíTëlatas.

Q PRÊHSITO »0 MUNIfíÍPIQ DK J-ÜNÜIAÍ, Estado. :de.§aoPaiâo, d®
acordo WÏA o: guc decretou a Câmara NunieípM cm: SessSõ ExtráQKtíttMtá Tealízsâà 3io: aia
@6 de junho âe:1023, HROMÜI.GÀ a segamte Lei-

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS SQÏÏRE Á:PQL:ÍTICA:IÏÊ:ÀSSISÏ'ÊMCÏÂ
SOCIAL NO MUNICÍPIO DE JCNDXAÍ

SEÇÃQI

DOS DBJETIVOS E PRINCÍPIOS DAPOLfTICADEASSISTÊNGlASOCIALNO
MÜNICÍNO

Arfc Ïs> A Polífica MuBtNpaI de Assistência, SQcíal, regülââa aos ferm©s: âà Lei ïi0
:8.2ë5» de 16 de julho de 2014 e alterações posi.erioïes, orgaaizada sob forma de Nstsaiïâ
pútslico não contnbittivõ, âescerriralïzadtí ® participativo, denominado SfêTËMA tí%CO
UA ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS JÜNDlAÍ.tem por fcnçõesaprõteçâo
SQíáal, a vigilâaeia sociôassisteiicial e a defesa de direitos, efetivados -pw melo âe ^sm
conjimto integrado de açoes da iíiicistiva pública âa sociedaâê, passando à viger aos Íenti:os
desta Lei.

§1° A política de Âssisténeíá Social aQ Münieípio será exereída GQm priiiiazía psïo
poder público, geriáa e Qperaâã por mmo às comaxíâo â.Q órgão gestor TnumGipal (ia
AssistêndâSocAál Íiitegrado ao Sistem.a, Üiïico ââAssistêiitía Sodal.

§2° O Órgão Gestor é o órgão responsável pela fin-íïïülaçao ® execução âa Polítioa
de Assistência Social no Munioípio de Jundiai, qiïe atiialmeiate é a Üüídade de Gestão de
Assistência e Desenvolvimento Soeial - üGADS,cn]a âencminaçSo está :su53Ítá ã
alterações posteriores.

Art. 2° Na fói-niutaçao & yoiïfica. Ktümcipal de Assistência Social, a :Müm<3ipio
âe.Jundiaí obsewará os princípios» diretrizes e1 normas lestabeleeád.©s pela Pcdítfea Na.GÍonal
de Assistência Social (3PNA&/2004), aprovada pela R.esol'ucao ntí Í45: âe IS âe oiâtesro^dÊ
2004 do Couselho Naeional de assistência Soeial <CNAS) e pelas legislações: feâeraís,
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DIRETORIA FINANCEIRA

PARECER   0057/2023

Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei n°
14.238/2023, de autoria do Prefeito Municipal, que cria o Programa Cartão + Alimentação
Jundiaí, destinado a suplementação de ações de proteção social de acesso a alimentos.

Conforme a estimativa de impacto orçamentaria financeiro (fls.
05/06), as despesas com a presente ação serão de R$ 233.333,00 em 2023, R$ 2.811 .667,00
em 2024 e de R$ 3.586,800,00 em 2025. A dotação a ser onerada está descrita na referida
estimativa de impacto.

De acordo com os anexos de fls, 07/11, o projeto de Lei tem
previsão de recursos para o presente exercício e para os dois subsequentes, possui
adequação com a Lei Orçamentaria Anual, com o Plano Plurianual e com a Lei das Diretrizes
Orçamentarias.

Lei segue apto à tramitação.

^

Assim, sob o ponto de vista orçamentário-financeiro, o projeto de

Esse é o nosso parecer, s. m. e.

Jundiaí, 27 de novembro de 2023.

(assinado digitalmente)
ADRIANA J. DE JESUS RICARDO
Diretora Financeira
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER  1182

PROJETO DE LEI N0 14.238/23

PROCESSO  7.136/23

ASSUNTO: CRIA O PROGRAMA CARTÃO + ALIMENTAÇÃO JUNDIAI,
DESTINADO A SUPLEMENTAÇÀO DE AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL DE
ACESSO A AUMENTOS

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO.

COMPETÊNCIA COMUM. COMPETÊNCIA

LOCAL MULHER.

CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE.

1 - RELATÓRIO

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO), o
presente projeto de lei cria o programa Cartão + Alimentação Jundiaí, destinado a
suplementação de ações de proteção social de acesso a alimentos.

O Projeto de Lei almeja subsidiar o acesso a alimentos para famílias ou

indivíduos em situação de vulnerabilidade social que estejam participando de
serviços, programas e projetos da rede socioassistencial do SUAS Jundiaí.

A propositura encontra-se justificada, bem como, vem instruída com a
estimativa do impacto orçamentário.

E o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO

O projeto afeiçoa-se de constitucionalidade e legalidade, conforme passa a
expor.

2.1 - DA CONSTITUCIONALIDADE

Sob o prisma jurídico, o projeto versa sobre a competência comum
entes, uma vez que tem por objetivo elucidar a integração social dos setores
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desfavorecidos, bem como, o assistencialismo publico (art. 23, II e X, CF), como
ora expusemos:

Art. 23. Ê competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:

Í..J
II • cuidar da saúde e assistência pública, da proteçâo e garantia das
pessoas portadoras de deficiência

[...]
X - combater ss causas da pobreza e os fatores de marginalização,
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

Além disso, legisla sobre assunto de interesse local (art. 30, l, CF), já que o
intuito basilar da proposta é instituir o programa "cartão + alimentação jundiaí",
com a finalidade de subsidiar o acesso a alimentos para famílias ou indivíduos em
situação de vulnerabilidade social que estejam participando de serviços,
programas e projetos da rede socioassistencial do SUAS Jundiaí. Nesse ínterim:

Art. 30. Compete aos Municípios:

/ - legislar sobre assuntos de interesse local;

Ao analisar leis municipais que tratem sobre assuntos de interesse local, o
STF tem procurado conferir uma interpretação constitucional que seja mais
favorável à autonomia legislativa dos municípios, haja vista ter sido essa a
intenção do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88.

Nesse diapasão, a interpretação do conceito de "interesse local" deve ser
realizada de uma forma que prestigie o legislador local, que conhece a realidade e
as necessidades dos cidadãos

Assim, sob a ótica do artigo 30, l, da CF/88, os Municípios têm autonomia
para regular o tema de interesse local, desde que não infrinjam leis estaduais ou
federais válidas, pois a Constituição lhes confere competência para legislar sobre
assuntos de interesse local, conforme se verifica em diversos precedentes: E STF:
Al 622.405 AgR, rei. min. Eros Grau, j. 22-5-2007, 2a T, DJ de 15-6-2007; At
Z2â^mLEQ, rei. min. Carmen Lúcia, j. 27-10-2009, 1a T, DJE de 4-12-2009; e,
ADI 3.731 MC, rei. min. Cezar Peluso, j. 29-8-2007, P, DJde 11-10-2007. B
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Neste caminho, sob o esse prisma, opina-se pela viabilidade do projeto

proposto.

2.2 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA

Em face do atual cenário, configura-se revestido da condição de legalidade

no que concerne á competência (art. 6°, "caput" c/c art. 7°, II e IX) quanto a

iniciativa que no caso concreto é concorrente (45 "caput" e art. 215) sendo os

dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí (L.O.J),

deferindo ao Vereador a iniciativa para a propositura, como resta dilucidado:

Art. 6°. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos

de interesse local com o objetívo de garantir o bem-estar de sua

população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais,

cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

Art. 7°. Ao Município de Jundiaí compete, concorrentemente com a

União e o Estado, entre outras atribuições

[...]
// - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia

das pessoas portadoras de deficiências

[...]
IX- combater as causas da pobreza e os faiares de marginalização,

promovendo a integração dos setores desfavorecidos

Art. 45. A iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias

compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e

aos cidadãos, observado o disposto nesta lei.

Art. 215. A assistência social, política de seguridade social, que

afiança proteção social como direito de cidadania de acordo com os

artigos 203 e 204 da Constituição Federal, regulamentados pela Lei

Federal no 8.742, de 07 de dezembro de 1993, deve ser garantida
pe/o Município, cabendo-lhe:

(...)

Portanto, sob o prisma da legalidade, opina-se pela sua viabilidade.
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3 - DO ASPECTO FINANCEIRO

A análise técnica da Diretoria Financeira, órgão que tem a competência
exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contábil e financeiro do
Legislativo, que se deu através do Parecer n° 57/2023, esclarece que a
propositura se encontra apta à tramitação, já que possui estimativa do impacto
financeiro para o exercício vigente e para os dois subsequentes e possui
adequação com a Lei Orçamentaria Anual, com o Plano Plurianual e com a Lei das
Diretrizes Orçamentarias.

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira,
pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja fundamentação se respalda
esta Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e contábil não pertence
ao seu âmbito de competência. Assim, nossa manifestação jurídica leva em
consideração a presunção de verdade contábil-flnanceira exarada por quem de
direito.

4 - CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que
inexistem quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto
constitucional e legal.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS

Além da Comissão de Justiça e Redaçâo, nos termos do inciso I do art. 139,
sugerimos a oitiva da Comissão de Saúde, Assistência Social e Previdência.
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QUORUM: maioria simples (art. 44, "caput", L.O.M.).
Jundiaí, 27 de novembro de 2023.

João Paulo Marques D. de Castro [a ,'L-; B
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Procurador Jurídico
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Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiário de Direito

Fernanda R. P de GODOI

Estagiaria de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 7136/2023

PROJETO DE LEI N" 14.238, do PREFEITO MUNICIPAL, que cria o Programa Cartão +
Alimentação Jundiaí, destinado a suplementação de ações de proteção social de acesso a
alimentos.

PARECER 57S

fl»(AO

6ví^-
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O presente Projeto de Lei, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,

tem por objetivo criar o Programa Cartão + Alimentação Jundiaí, destinado a suplementação de
ações de proteção social de acesso a alimentos.

No que importa ao mérito cabe aqui apontar, desde logo, que muito
bem ihistram a procedência da proposta as razões declaradas pelo próprio autor nos tópicos da
respectiva justificativa.

Ainda, a corroborar o exposto, a matéria veio acompanhada por parecer

favorável da Procuradoria Jurídica (Parecer n." l.182), que atesta a sua legalidade, bem como
pelo parecer da Diretoria Financeira (Parecer n." 0057/2023), que atesta sua adequação aos
instrumentos orçamentários municipais.

Vista assim, positivamente, a conformidade da matéria ao direito, este
relator oferece voto favorável.

Sala das Comissões, 28 de novembro de 2023.

Eng." MARCELO GASTALDO
Presidente c Relator

EDICARLOS VIEIRA
"Edicarlos - Vetor Oeste "

FAOUAZ TAHA

ENIVALDO RAMOS DE
FREITAS
"Vai Freitas"

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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COMISSÃO DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E PREVIDÊNCIA PROCESSO 7136/2023
PROJETO DE LEI N." 14.238, do PREFEITO MUNICIPAL, que cria o Prograina Cartão +
Aliinentaçâo Jundiai. destiiiaclo a suplementaçao de ações ile proteção sociíil de acesso a alimentos.

PARECER 141

•d~B's>T'1
=.1

-Êâ^j

^

r^.

Ordena o Regimento Interno (art. 47, VI) que esta Comissão emita parecer
de mérito em propostas que tratem de: l. Sisteina Único de Saúde, Sistema Único de Assistência Social
e demais temas relacionados à Seguridade Social; 2. vigilância em saúde: sanitária, epidemiológica,
zoonose e saúde animal; 3. segurança e saúde do trabalhador; 4. saneamento básico; 5. funcionalismo
público e seu regime jurídico; criação, extinção ou transfonnação de cargos, carreiras ou fimçoes;
organização e reorganização de repanições da adniiiiistraçao direta ou indireta.

A justificativa do projeto esclarece que o seu objetivo consiste na
necessidade premente de iiistihiir o Programa Cartão + Alimentação Jundiaí. Este programa visa, entre
outros objetivos, disponibilizar crédito por meio de cartâo-alimentação de maneira focalizada a famílias
e/ou iiidivíduos em situação de vuliierabilidade social que participem dos sei'vicos, programas e projetos
da rede socioassistencial do SUAS Jundiaí, tanto em execução direta quanto nos serviços providos pela
rede parceirizada.

Diante do exposto, no que se refere à alçada regimental desta Comissão,
este relator vota favora^'elmente ao nroieto.

Sala das Comissões. 28 de novembro de 2023.

CÍCERO CAMARGO DA SILVA
"Cicero da Sai'ide

Presidente c Relator

EDICARLOS VIEIRA
'Edicarlos - Velar Oeste

MÁRCIO PENTECOSTES DE SOUSA
Márcio Cabeleireiro"

JOSÉ ANTÓNIO KACHAN JÚNIOR

QUÉZIADOANE DE LUCCA
"Qiiézia de lAicca"
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Cria o Programa Cartão + Alimentação Jundiaí, destinado a
suplementação de ações de proteção social de acesso a alimentos.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo,

faz saber que em 5 de dezembro de 2023 o Plenário aprovou:

Art. 1° Fica autorizada a criação do Programa Cartão + Alimentação Jundiaí,

destinado a provisão de crédito em cartão-alinientação de forma suplementar a ações de

proteção social, com a finalidade de subsidiar o acesso a alimentos para fainílias ou

indivíduos em situação de vulnerabilidade social que estejam participando de serviços,

programas e projetos da rede socioassistencial do SUAS Jundiaí, de que trata a Lei Mui-iicipal
n° 9.957, de 07 de junho de 2023, de execução direta ou indireta.

Art. 2° O programa tem como objetivos:
I - promover a participação em serviços, programas e projetos socioassistencíais,

contribuindo para a permanência das famílias ou indivíduos na rede de proteção social de
assistência social do Município;

U - subsidiar o acesso digno à alimentação;

Ill - favorecer a autonomia do sujeito em consonância com as seguranças
afiançadas pelo SUAS.

Art. 3" Constituem-se beüeficiários do Programa as famílias ou indivíduos em

situação de vulnerabilidade social que preencherem as seguintes condições
cumulativamente:

I - ser residente no Município de Jundiaí;

II - ser previamente cadastrado no Cadasü-o Ünico (CadÜnico);

Ill - estar em situação de pobreza conforme critérios utilizados pelo Programa Bolsa
Família do Governo Federal ou outros que vierem a substituí-lo;
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(PLn°. 14.238-fls. 2)

IV - estar participando de serviços, programas e projetos da rede socioassistencial do
SUAS Jundiaí.

§ 1° A inclusão no Prograiiia Cartão + Alimentação Jundiaí será realizada por técnico
de nível superior da rede socioassistencial de execução direta.

§ 2° Os encaminhamentos em regime de excepcionalidade, ou que não se enquadram
nos critérios descritos nos incisos de I a IV do art. 3° desta Lei, poderão ser avaliados por
técnicos de aível superior da rede socioassistencial de execução direta, mediante
justificativa registrada ein prontuário.

§ 3° Para fins de identificação dos membros da família, deverá o responsável
familiar, se elegível, manter os dados inscritos no Cadastro Único (CadÜnico) ahializados.

§ 4° Os benefícios de transferência de renda não serão contabilizados no cômputo da
renda para enquadramento na hipótese do mciso III do art. 3° desta Lei.

§ 5° Trataodo-se de famílias 011 indivíduos acolhidos em Serviços de Acolhimento
Institucional, apenas serão elegíveis para o Programa Cartão + Alimentação Jundiaí
mediaiite avaliação técnica nos ternios do §2° do art. 3° desta Lei.

Art. 4° Fica a cargo do órgão gestor da política de Assistência Social do Município a
coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação e monitoramento,
e o fínmciai-iiento total ou compartilhado do Programa.

Art. 5" Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) do
Municipio, a fiscalização e o coiitrole social do Programa Cartão + Alinientação Jundiaí,
confoiTne as suas ati-ibuições legais.

Art. 6° As despesas decorrentes desta Lei coiTerão por conta de dotação
orçaiïientária própria prevista na unidade orçamentaria do Fundo Mumcipal de Assistência
Social, a cada exercício financeiro, conforme dispoüibilidade orçamentaria.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
CAMARÁ MUNICIPAL DE JUNDIAT, em cinco de dezembro de dois mil e vinte e

três (05/12/2023).
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Jundjaí
(PL n°. 14.238 - fls. 3)

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   14238/2023 - Prefeito Municipal - Cria o Programa Cartão + Alimentação Jundiaí,
destinado a suplementação de ações de proteção social de acesso a alimentos.

TRAMITAÇÃO

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

Prazo

07/12/2023

DL - Secretaria

Gabinete do Prefeito

Aguardando promulgação ou veto

29/12/2023

Jundiaí, 07 de dezembro de 2023.

Erica Loise Tomazini
Agente de Serviços Técnicos
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Câmara Municipal de Jundia[
T

OF. GP.L n.° 355/2023

Processo SEI n.° 35.811/2023 Protocolo Geral n° 7470/2023
Data; 12/12/2023 Horário: 15:10

ADM-

Jundiaí, 07 de dezembro de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

/

JL E SE

Die riat stativa

^ c23/

Encaminhamos a V.Exa. cópia da Lei n° 10.075, objeto

do Projeto de Lei n0 14.238, promulgada, nesta data, por este Executivo.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração.

.ciosamente,Ate

ef

,/^tí
LUIZ^IÍNANDO MACHADO

Ito Municipal

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA
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Processo SEI n° 3 5.811/2023
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JTJNDIAÍ - SP

HïX1.

LEI N.° 10.075,JDE 07 DE DEZEMBRO DE 2023

Cria o Programa Cartão + Alimentação Jundiaí, destinado a

suplementação de ações de proteção social de acesso a alimentos.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de São Paulo, de

acordo com o que decretou a Câmara ^4unicipal em Sessão Extraordinária realizada no

dia 05 de dezembro de 2023, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1° Fica autorizada a criação do Programa Cartão + Alimentação Jundiaí,

destinado a provisão de crédito em cartão-alimentação de forma suplementar a ações de

proteção social, com a finalidade de subsidiar o acesso a alimentos para famílias ou

indivíduos em situação de vulnerabilidade social que estejam participando de serviços,

programas e projetos da rede socioassistencial do SUAS Jundiaí, de que trata a Lei

Municipal n° 9.957, de 07 de junho de 2023, de execução direta ou indireta.

Art. 2° O programa tem como objetivos:

I - promover a participação em serviços, programas e projetos

socioassistenciais, contribuindo para a permanência das famílias ou indivíduos na rede

de proteção social de assistência social do Município;

II - subsidiar o acesso digno à alimentação;

Ill - favorecer a autonomia do sujeito em consonância com as seguranças

afiançadas pelo SUAS.

Art. 3° Constituem-se beneficiários do Programa as famílias ou indivíduos em

situação de vulnerabilidade social que preencherem as seguintes condições
cumulativamente:

I - ser residente no Município de Jundiaí;

II - ser previamente cadastrado no Cadastro Ünico (CadÜnico);

Ill - estar em situação de pobreza conforme critérios utilizados pelo Programa
Bolsa Família do Governo Federal ou outros que vierem a substituí-lo;

IV - estar participando de serviços, programas e projetos da rede socioassistencial

do SUAS Jundiaí.

§ 1° A inclusão no Programa Cartão + Alimentação Jundiaí será realizada por

técnico de nível superior da rede socioassistencial de execução direta.

§ 2° Os encaminhamentos em regime de excepcionalidade, ou que não se
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enquadram nos critérios descritos nos incisos de I a IV do art. 3° desta Lei, poderão ser

avaliados por técnicos de nível superior da rede socioassistencial de execução direta,

mediante justificativa registrada em prontuário.

§ 3° Para fins de identificação dos membros da família, deverá o responsável

familiar, se elegível, manter os dados inscritos no Cadastro Único (CadUnico)

atualizados.

§ 4° Os benefícios de transferência de renda não serão contabilizados no cômputo

da renda para enquadramento na hipótese do inciso III do art. 3° desta Lei.

§ 5° Tratando-se de famílias ou indivíduos acolhidos em Serviços de Acolhimento

Institucional, apenas serão elegíveis para o Programa Cartão + Alimentação Jundiaí

mediante avaliação técnica nos tennos do §2° do art. 3° desta Lei.

Art. 4° Fica a cargo do órgão gestor da política de Assistência Social do

Município a coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação e

monitoramento, e o financiamento total ou compartilhado do Programa.

Art. 5° Compete ao Conselho Ivíunicipal de Assistência Social (CMAS) do

Município, a fiscalização e o controle social do Programa Cartão + Alimentação

Jundiaí, confonïie as suas atribuições legais.

Art. 6° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação

orçamentaria própria prevista na unidade orçamentaria do Fundo Municipal de

Assistência Social, a cada exçfcíciô^inanceiro, conforme disponibilidade orçamentaria.

Art. 7° Esta Lei entra m vigora-la data de sua publicação.

LUI
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}ft.li

^ERNAfNJïÕ MAÍCTHADO

"R^efeitò Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos sete dias do

mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três, e publicada na Imprensa Oficial do

Município.

^^-

see. l

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil

JPUBLfòÂÇAoliubrÏca
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